
 

 

 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

 à 

Proposta de Lei n.º 131/XIII/3ª 

 

Artigo 2.º 

[…] 

 

«Artigo 25.º 

[…] 

1 -  […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Uma participação de 7,5% na receita do IVA cobrado nos setores do 

alojamento, restauração, comunicações, eletricidade, água e gás, calculada 

nos termos do disposto no artigo 26.º-A. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

Artigo 35.º 

[…] 

1 -  […]: 

a) Uma diminuição superior a 2,5 % da participação nas transferências 

financeiras do ano anterior para os municípios com capitação de impostos 

locais superior a 1,25 vezes a média nacional em três anos consecutivos, 

nem uma diminuição superior a 1,25 % da referida participação, para os 

municípios com capitação inferior a 1,25 vezes aquela média durante 

aquele período; 



b) Um acréscimo superior a 5 % da participação relativa às transferências 

financeiras do ano anterior. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […].» 

Artigo 61.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - O processo de recuperação financeira determina o recurso ao Fundo de Apoio 

Municipal (FAM), previsto na lei n.º 53/2014, de 25 de Agosto.» 

 

Artigo 8.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  A participação referida na alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º da referida Lei é introduzida em 

2020, correspondendo ao montante que resultar do cálculo a efetuar nos termos do 

disposto no artigo 26.º-A da referida Lei. 

3 -  Em 2020 e 2021, a participação referida na alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º da referida Lei 

é distribuída nos seguintes termos: 

i) 25% igualmente por todos os municípios, promovendo a solidariedade entre eles; 

ii) 75% proporcionalmente determinado por referência ao IVA liquidado na 

respetiva circunscrição territorial relativo às atividades económicas de 

comunicação, água, eletricidade, gás, alojamento e restauração. 

 

Assembleia da República, 12 de julho de 2018 

 

Os Deputados, 


